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9.1. Será lavrada ata circunstanciada de tudo que ocorrer no Leilão, devendo ser obrigatoriamente assinada 
pelo Leiloeiro, pelos membros da Comissão Permanente de Licitação – CPL e facultada aos demais 
presentes. 
 
9.2. Encerrada a sessão, O LEILOEIRO deverá apresentar no prazo de 10 (DEZ) dias úteis a prestação de 
contas do leilão. A receita proveniente da alienação dos bens móveis será constituída pelos valores 
arrecadados com a venda dos diversos lotes, não se admitindo nenhum desconto.  
 
10 – DAS PENALIDADES 
 
10.1. A falta de pagamento do valor de arrematação sujeita a licitante a perda do sinal dado e às seguintes 
penalidades, indicadas na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 1) Suspensão temporária de 
participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 
(dois) anos e 2) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
10.2. As sanções previstas no subitem 10.1 são aplicáveis também às licitantes que se envolvam na prática 
de atos ilícitos, nocivos ao Leilão. 
 
11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS/BA se reserva o direito de adiar, revogar ou 
anular a licitação, sem que do seu ato assista aos licitantes direito a qualquer indenização, ou ainda, retirar-
se do leilão qualquer lote antes do pregão, caso seja constatada alguma irregularidade. 
 
11.2. Os bens mencionados no Anexo I serão vendidos no estado de conservação e condição em que se 
encontram, pressupondo-se tenham sido previamente examinados e conhecidos pelos licitantes, por ocasião 
do Leilão, não o se responsabilizando o comitente vendedor, bem como o Leiloeiro, pela qualidade, vícios 
e/ou defeitos ocultos, sem que lhes caibam quaisquer direitos ou reclamações judiciais e/ou extrajudiciais. 
 
11.3. Os interessados deverão tomar conhecimento junto ao Departamento de Trânsito do Estado da Bahia 
– DETRAN-BA da existência de multas e de emplacamento em atraso dos veículos que pretendem 
arrematar, a fim de obterem pleno conhecimento do valor a ser pago por ocasião da transferência daquele 
para seu nome. 
 
11.4. Cabem aos arrematantes todas as despesas sobre a retirada dos bens nos depósitos, bem como 
regularização dos mesmos junto aos órgãos competentes, inclusive pagamento de multas, taxas, encargos, 
remarcação de Chassis e Motor, Transportes, remoção, montagem e desmontagem e outros que porventura 
venham ser reclamados pelos órgãos fiscalizadores competentes e outras despesas cobradas a qualquer 
título, vencidas ou vincendas. 
 
11.5. A participação do Leilão implica no conhecimento e aceitação, por parte dos concorrentes das 
exigências e condições estabelecidas no presente Edital. Os casos omissos serão resolvidos pelo Leiloeiro. 
 

CRUZ DAS ALMAS/BA, 13 de abril de 2019. 
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Cosme dos Santos 
Presidente da CPL 

  


